MOÇÃO Nº  50, DE 2008

Considerando, que a Lei Magna, prevê  a inviolabilidade do sigilo de correspondência e das comunicações telegráficas e de dados e das comunicações telefônicas, que só poderão ser violadas por ordem judicial,  sendo reconhecido em nossa Constituição o direito do cidadão; 

Considerando, que  lei brasileira autoriza o preso a permanecer calado até que seja assistido por um advogado (Art. 5º, LXIII. C.F.).  Indicando de fato a relação de sigilo, que no caso do cidadão detido, se estabelece entre ele e o seu advogado;

Considerando, que a Constituição Federal brasileira é plena de preceitos indicadores da preservação do sigilo da relação advogado/cliente;

Considerando, o interesse público na repressão à criminalidade;

Considerando, ainda, a necessidade de se evitar que profissionais da advocacia invoquem o sigilo profissional, com o intuito de impedir a investigação sobre condutas criminosas por si praticadas e;

Considerando-se,  que tal projeto já teve aprovação no Senado Federal. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela ao Excelentíssimo Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República Federativa do Brasil, a fim de promover a imediata aprovação do Projeto de Lei nº 5245/2005, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Federal Michel Temer, que visa a garantir o direito do cidadão, como determina a Constituição Federal brasileira, preservando a inviolabilidade do sigilo, que só poderá ser violado por ordem judicial, e ao mesmo tempo, impedir a conduta delituosa do profissional do direto, preservando também a  inviolabilidade do local de trabalho e o sigilo que preside as relações entre o cliente e o seu advogado, prevendo-se nos casos aos quais os advogados sejam alvo das investigações, que se faça necessária a presença de representantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) durante as operações com mandato de busca e apreensão, nos respectivos escritórios.

Sala das Sessões, em 1-8-2008.

a) Jorge Caruso 

